Prefeitura Municipal de Vitéria
Estado do Espirito Santo

OF. GAB/554 Vitéria, 14 de junho de 2022

Senhor
Vereador Davi Esmael Menezes de Almeida
Presidente da Camara Municipal de Vitéria

Nesta

Assunto: Sancao

Senhor Presidente,
Sancionei na Lei n° 9.850, o) Autodgrafo de Lei

n°® 11.544/2022, referente ao Projeto de Lei n° 098/2022, de autoria

deste Executivo.

Atenciosamente,

;orenzof&ﬁééﬁnf——————~

>refeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Vitéria
Estado do Espirito Santo

RUBRICA

LEI N° 9.850

Autoriza os Poderes
Executivo e Legislativo de
Vitdéria a formalizar com o
Tribunal de Justiga do
Estado do Espirito Santo
Convénio de Cooperacgao
Técnica ou Instrumento
Congénere na Digitalizagao
de Processos Judiciais.

O Prefeito Municipal de Vitéria, Capital do
Estado do Espirito Santo, faco saber que a Camara Municipal
aprovou e @u sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei

Orgénica do Municipio de Vitéria, a seguinte Lei:

Art. 1°. Ficam os Poderes Executivo e
Legislativo autorizados a formalizar convénio de cooperagao
técnica ou outro instrumento congénere com o Tribunal de
Justica do Estado do Espirito Santo - TJES para digitalizacgao
de processos judiciais em que o Municipio de Vitdéria e/ou o
Instituto da Previdéncia de Vitdéria sejam parte ou interessado
no ambito <cda Justica Comum Estadual, bem como os demais
processos judiciais que tramitem em 1° grau de Jjurisdigdo ou
sejam originérios da Comarca de Vitédria.

Paragrafo unico. Entende-se por
digitalizagdo o procedimento de transformacdo de documentos em
papel para arguivos digitais, por meio de equipamento scanner

ou outro similar.

Art. 2°. Os Poderes Executivo e Legislativo
poderdo dispor de servidores, contratados ou estagiarios de seu
quadro de pessoal, ou me smo realizar contratagao de

equipamentos para digitalizacdo, com ou sem mdo de obra, para o
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